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INTRODUÇÃO 
Estando a finalizar o curso de Mestrado Integrado em Arquitectura e, 
principalmente, por ser natural do Funchal, achei por bem fazer a minha 
dissertação sobre a cidade que me viu crescer. Motivação pertinente, uma vez 
que no futuro ponderarei dar o meu contributo à região como arquitecto. Como 
tal, este trabalho vem complementar conhecimentos prévios, para que possa 
compreender melhor a Região e, principalmente, a Cidade.  
O tema surgiu numa das viagens de regresso à ilha em período de 
férias, no ano em que estava a frequentar a disciplina de Projecto V. Estando a 
trabalhar-se projecto urbano nessa disciplina, o objecto de estudo consistia 
numa zona da cidade e não num único edifício com uma determinada função. 
O que me instigou um olhar mais atento sobre o que se passava no território 
madeirense.  
Num dos passeios pela cidade, ao percorrer a zona turística em estudo – 
a Estrada Monumental – deparo-me com o aparecimento de novas unidades 
hoteleiras, que preencheram os poucos campos de bananeiras que ainda 
existiam e, verifico que a relação com o mar se tinha perdido. Este sentido de 
perda de identidade esclarece a escolha do tema em estudo nesta dissertação. 
Intitulado o peso da hotelaria no Funchal de hoje, este trabalho está 
dividido em quatro capítulos, o que permite proceder à contextualização 
necessária para a compreensão do assunto.  
No primeiro capítulo, Identificação, começo por fazer uma breve 
apresentação ao arquipélago. Esta apresentação passa por enquadrá-lo 
quanto à sua localização relativamente aos continentes europeu e africano e a 
que distância se encontra, em tempo, das principais capitais europeias. 
Seguidamente faz-se uma breve referência sobre geomorfologia, orografia, 
clima e vegetação da região de modo a explicar um pouco as razões que 
fazem da ilha um destino por excelência e, especialmente, permitir que se 
perceba o tipo de ocupação e a forma como este se organiza.   
O segundo capítulo, Contextualização Histórica, permite mostrar como é 
que o Funchal foi povoado e organizado até à sua passagem a cidade em 
1508. Esta anotação histórica serve de base ao terceiro capítulo, Evolução 
Urbana. Este capítulo torna-se uma ferramenta importante no estudo evolutivo 
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da cidade, de forma a introduzir o primeiro P.D.M. do Funchal, que 
servirá de base do meu estudo e dos planos seguintes. Os primeiros mapas 
são descritos neste capítulo em breves palavras, uma vez que na sua prova 
final de licenciatura, apresentada ao departamento de arquitectura com o título 
Funchal: uma evolução urbana, Sara Coelho faz uma descrição incisiva 
relativamente à evolução da cidade até ao Plano de 1972.  
O P.D.M. de J. Rafael Botelho é uma referência neste trabalho, não só 
por ser o primeiro plano do género em Portugal, mas também por ser o 
primeiro a prever a criação de uma zona turística na cidade e por intervir no 
desenvolvimento da urbe, de modo a proteger o património histórico-natural. 
Este capítulo termina com a descrição do plano de 1997 que surge no 
seguimento do anterior e para o qual propõe algumas revisões. 
Por último, surge o quarto capítulo e o mais importante para o tema, 
Arquitectura para o turismo. Inicia-se este capítulo com as definições de 
turismo, turista, hotelaria e hotel. Segue-se uma apresentação das origens da 
hotelaria na cidade, onde se explica como e porque foram aparecendo os 
equipamentos hoteleiros, a relação destes com o porto, a importância do 
turismo de saúde e das quintas, e o aparecimento dos primeiros “hotéis”.  
A segunda parte deste capítulo passa pela análise dos dados fornecidos 
pela D.R.I.G.O.T. e pela D.S.E.A.T., que possibilitam a realização do estudo da 
distribuição hoteleira pelo território. Para tal houve necessidade de, com base 
nas listas fornecidas pela segunda entidade referida, transpor para gráficos os 
dados que indicam o número de equipamentos hoteleiros apresentados por 
datas de abertura. De igual modo, para melhor compreender a evolução da 
indústria hoteleira na região foi necessário proceder ao levantamento das datas 
dos acontecimentos que, eventualmente, tenham marcado a evolução do 
turismo na Madeira. A confrontação dos dados recolhidos conduzirá ao 
entendimento dos factores que, e algum modo, possam explicar o “boom” da 
hotelaria na R.A.M. e, consequentemente, a problemática desta dissertação.  
Esta dissertação termina com a indicação de referências dos 
equipamentos hoteleiros e culturais que marcam uma arquitectura de qualidade 
na região e que são exemplo de tipologias diferentes ilustrativas de épocas e 
modelos arquitectónicos distintos, tais como o Reid’s Palace Hotel, o Hotel 
Pestana Casino Park, o Hotel Quinta do Sol ou a Casa das Mudas. 
 IDENTIFICAÇÃO: O ARQUIPÉLAGO
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IDENTIFICAÇÃO: O ARQUIPÉLAGO 
O arquipélago da Madeira, de origem vulcânica, é composto pelas ilhas 
habitadas da Madeira e do Porto Santo e pelas ilhas inabitadas das Selvagens 
e Desertas, que constituem as reservas naturais do Arquipélago.  
Descoberto pelos Portugueses em 1418, este arquipélago pertence a um 
conjunto mais alargado de ilhas conhecido como Macarronésia, ao qual 
pertencem igualmente os arquipélagos dos Açores, das Canárias e de Cabo 
Verde.  
1.1 Localização 
O arquipélago da Madeira situa-se no Oceano Atlântico Norte, entre os 
30º e 33º de latitude norte e entre os arquipélagos das Canárias e dos Açores. 
Encontra-se a 978 quilómetros a sudoeste de Lisboa e a cerca de 700 
quilómetros da costa africana.  
A ilha da Madeira, com a Capital (Funchal) localizada a 32°39'N e 
16°55'O, apresenta uma área de 741 km2, com 57 quilómetros de comprimento 
e 22 quilómetros de largura. A vizinha ilha habitada do Porto Santo localiza-se 
aos 33° 3' 43"N 16°21'23"O a nordeste da ilha da Madeira. Esta pequena ilha 
tem uma área aproximada de 42 km2.  
A sudeste da Ilha da Madeira, a 32º29’N 16º29’O, encontra-se a reserva 
natural das Ilhas Desertas, com uma área total de 14 km2. Esta reserva é 
constituída por três ilhas conhecidas por Ilhéu Chão, Deserta Grande e Bugio. 
Por fim, a 250 quilómetros a sul da cidade do Funchal  (Madeira), a cerca de 
250 quilómetros a oeste da costa africana e a cerca de 1000 quilómetros a 
sudoeste do continente europeu, mais precisamente a 30º04’N 15º56’O, 
encontra-se o grupo das ilhas Selvagens com uma área total de 273 hectares. 
O Funchal, situado no extremo sul da ilha da Madeira, confina a Oeste 
com o concelho de Câmara de Lobos, a Norte com os concelhos de Santana e 
de Machico e a Este com o concelho de Santa Cruz. 
Os aeroportos da Madeira e o de Porto Santo são os principais acessos 
aéreos deste arquipélago e aproximam a ilha da Madeira das principais capitais 
europeias, colocando-a, em horas de voo, a 1 hora e 30 minutos de Lisboa, 2
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horas de Madrid, 3 horas de Londres e de Paris e 4 horas de Dublin e 
Frankfurt. O principal acesso marítimo é o porto do Funchal que recebe vários 
navios de abastecimento e principalmente os de cruzeiro.  
1.2 Geomorfologia 
Situadas sobre a placa continental africana, as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo posicionam-se num extremo da cadeia montanhosa submarina, 
seguindo uma orientação Nordeste/ Sudoeste (NE/SO).  
A ilha do Porto Santo terá sido a primeira a formar-se, emergindo 
aproximadamente há 8 milhões de anos. Por sua vez, a Ilha da Madeira, tendo 
a mesma data de formação, só emergiu há aproximadamente 5 milhões de 
anos. Após ter emergido, a formação desta é marcada por cinco fases visíveis 
em diversos pontos da ilha: formação base (grandes erupções e expulsão de 
material piroclástico); formação da periferia (diminuição significativa das 
condições anteriores conjuntamente com a formação de alguns diques e 
planaltos); formação das zonas altas (continuação da expulsão de material 
piroclástico e formação das falésias das costas norte e sul); formação dos 
basaltos do Paul da Serra (resultante da fenda na Bica da Cana); e pelas 
erupções recentes de fluidos magmáticos que vão definir a ilha.  
A imagem actual de todo o conjunto de ilhas que formam o arquipélago 
da Madeira é resultado da actividade vulcânica aliada à erosão e aos 
movimentos tectónicos da placa africana.  
1.3 Orografia 
A ilha da Madeira possui uma orografia montanhosa bastante 
acidentada, totalmente de origem vulcânica, que se eleva do mar até uma 
altitude máxima de 1862 metros, o Pico Ruivo.  
As suas principais elevações fazem a diferenciação entre a costa norte e 
a costa sul da ilha, caracterizando-se a primeira por altas encostas escarpadas 
e a segunda por encostas de declives menos acidentados e pelas baías 
abrigadas. Ao ponto mais alto, conhecido por Pico Ruivo, seguem-se o Pico 
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das Torres e o Pico do Areeiro que se elevam a 1851 metros e 1818 metros 
acima do nível do mar, respectivamente.  
A Oeste surge uma região de planalto, o Paul da Serra, com uma 
altitude que varia entre os 1300 e os 1500 metros ao longo dos seus 17 
quilómetros de comprimento por 6 de largura.  
1.4 Clima 
O relevo muito acentuado da ilha, exposto aos ventos predominantes, dá 
origem a diversos microclimas que, em conjunto com o exotismo da vegetação, 
constitui um importante factor de atracção para o turismo, que é a principal 
actividade da região.  
Em termos climáticos, a ilha oferece um clima ameno sem grandes 
oscilações térmicas durante todo o ano, com temperaturas médias a rondar os 
23ºC de máxima e os 15ºC de mínima.  
Com uma humidade moderada, a precipitação é mais elevada na costa 
norte.  
A temperatura da água do mar, sob influência da corrente quente do 
Golfo, mantém-se nos 22°C no Verão, arrefecendo gradualmente até atingir os 
18ºC no fim do Inverno. 
1.5 Vegetação 
Inicialmente, a ilha era totalmente coberta pela Laurissilva1. Com a 
ocupação da ilha, houve a necessidade de desbastar uma parte da densa 
vegetação, garantindo assim o povoamento e o desenvolvimento da 
agricultura. Foram construídas “levadas” para canalizar a água da parte da ilha 
em que havia água em excesso, para a outra onde escasseava, o que garantiu 
a irrigação dos campos. 
                                            
1
 Laurissilva é o nome dado a um tipo de floresta húmida subtropical a temperada, 
composta maioritariamente por árvores da família das lauráceas e endémico da Macarronésia, 
região formada pelos arquipélagos da Madeira, Açores, Canárias e Cabo Verde. A Laurissilva 
possui maior expressão nas terras altas da ilha da Madeira, onde se encontra a sua maior e 
mais bem conservada mancha, tendo sido considerada em 1999 pela UNESCO como 
Património da Humanidade, ocupando aí uma área de cerca de 15.000 hectares. 
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A Laurissilva ocupa actualmente uma área aproximada de 20% da ilha. 
Esta área é o maior e melhor conservado núcleo desta floresta, com 
abundantes espécies de lauráceas: o loureiro  (Laurus novocanariensis); 
o vinhático (Persea indica); o til (Ocotea foetens); e o barbusano (Apollonias 
barbujana).  
Esta flora autóctone concentra-se sobretudo na costa norte, em altitudes 
compreendidas entre os 300 e os 1400 metros. Na costa sul, ocorre em áreas 
de altitude compreendida entre os 700 e os 1600 metros. 
1.6 Ocupação 
A ocupação da ilha deu-se a partir de uma baía situada na costa Sul, 
onde actualmente está implantada a capital do arquipélago – a cidade do 
Funchal. Este local, de acordo com as necessidades mentais dos colonos, 
reunia as melhores condições para abastecimento e criação de povoado, 
nomeadamente: a existência de águas mais tranquilas para o desembarque; a 
existência de boas condições agrícolas da encosta virada a sul, soalheira e 
abrigada dos ventos dominantes; predominância de um relevo de inclinações 
suaves, cortado por três ribeiras; e, por fim, a existência de uma extensa praia.  
Sede da capitania com o mesmo nome, a baía do Funchal foi o local 
escolhido por João Gonçalves Zarco para estabelecer a sua administração 
devido à posição hegemónica desta baía em relação ao arquipélago. 
Primeiramente o povoado circundava a praia, onde as embarcações 
varavam e, com o tempo, foi subindo encosta como consequência do 
crescimento da cidade. 
Hoje, com uma estimativa populacional de aproximadamente 250 mil 
habitantes, a ilha da Madeira apresenta uma densidade populacional de 300 
habitantes/km², sendo que 75% da sua população habita em apenas 35% do 
território, o que corresponde à costa sul onde se encontra a cidade do Funchal.  
A cidade do Funchal apresenta uma área total de 7630 hectares e 
concentra 45% da população, o equivalente a cerca de 130 mil habitantes, o 
correspondente a uma densidade populacional de 1500 habitantes/km², 
distribuídos pelas dez freguesias que compõem o município, sendo também 
nesta zona que se localiza a maioria das unidades hoteleiras.
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CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 
2.1 Apontamento histórico 
A menos de um século do desembarque de Zarco e companheiros na 
baía do Funchal e de se ter iniciado o seu povoamento, entre 1420 e 1425, El-   
-Rei D. Manuel I decreta, em carta régia de 21 de Agosto de 1508, a passagem 
a Cidade da vila do Funchal, sendo esta a primeira cidade a ser instituída pela 
coroa Portuguesa nos vastos domínios dos descobrimentos. Esta decisão de 
D. Manuel I teve como finalidade a reorganização do vasto território descoberto 
pelos portugueses, até aí da responsabilidade da Ordem de Cristo, e a 
integração dos mesmos na coroa e foi motivada tanto pelo desenvolvimento 
operado com a crescente cultura açucareira, como pelo consequente aumento 
do número de residentes estrangeiros nesta capitania. 
O Funchal, centro cosmopolita com várias colónias de alemães, 
flamengos e italianos, transformou-se num local de passagem privilegiado e 
quase obrigatório das armadas que disputavam o Atlântico Sul e que aqui se 
reabasteciam. A cidade do Funchal converteu-se, deste modo, num centro 
internacional de negócios que, devido às especificidades da cultura açucareira 
deste arquipélago, poderá ser considerado como uma primeira experiência do 
capitalismo internacional da época moderna. Através do seu privilegiado porto, 
o Funchal tornou-se na principal porta cosmopolita e internacional da Europa 
para o Novo Mundo, conhecendo desde logo um enorme desenvolvimento. Por 
aí passavam os interesses e os agentes económicos da nova sociedade 
mercantil, como é o caso do aventureiro Cristóvão Colombo negociante de 
açúcar e a trabalhar para casas comerciais em Génova, ou do estabelecimento 
de uma feitoria alemã. Em 1477 a infanta D. Beatriz, administradora da Ordem 
de Cristo, dada a importância dos negócios que passavam pelo Funchal, em 
especial do açúcar, mandou instalar uma Alfândega junto ao porto, inicialmente 
nas casas da feitoria alemã, de forma a poder controlar toda a saída e entrada 
de mercadorias. 
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A importância do porto do Funchal, no contexto insular, permitiu que 
uma pequena povoação fosse objecto de especial atenção do Duque D. 
Manuel, muito antes de este ser Rei de Portugal. D. Manuel deu ordens para 
construir um núcleo administrativo central entre a povoação medieval de Santa 
Maria Maior e as áreas senhoriais de Santa Catarina e S. Pedro, residência de 
João Gonçalves Zarco. Para o efeito, D. Manuel cedeu o seu Campo do 
Duque, local que até então era utilizado para experiências com a cana 
sacarina, para a construção da Câmara, com paço para os tabeliães e uma 
grande igreja que, ao tornar-se Rei de Portugal, transforma em Sé e a sede do 
novo bispado.  
A demarcação do antigo Campo do Duque e a indicação para que se 
demolissem os edifícios prejudiciais para as futuras obras, constituiu um 
verdadeiro plano de urbanização, que serviria de modelo tanto para as obras 
da ribeira de Lisboa, como, de 1498 a 1513, para a urbanização da ampla e 
antiga quinta do judeu Guedelha Palaçano, denominada por Vila Nova de 
Andrade e que daria origem ao actual Bairro Alto.  
Tendo cumprido os seus 500 anos de existência como cidade a 21 de 
Agosto de 2008, o Funchal já se vinha organizando alguns anos antes da sua 
elevação a cidade. 
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EVOLUÇÃO URBANA: FUNCHAL 
3.1 Mapa de Mateus Fernandes, 1570 
De acordo com a bibliografia consultada, o mapa de Mateus Fernandes, 
de 1570, representado nas imagens 11 e 12, foi a primeira planta conhecida da 
cidade, elaborada por três padres da Companhia de Jesus e pelo fortificador e 
mestre das obras reais Mateus Fernandes.  
Esta planta de cariz militar visava a construção das defesas da cidade, 
apresentando um conjunto de informações de grande importância para a 
história geral da cidade e destinava-se principalmente ao planeamento da 
importante fortificação para o Morro da Pena.  
A Fortaleza do Morro da Pena era parcialmente amovível, o que permitia 
ver o traçado da actual Zona Velha da cidade, por onde se devia estender a 
fortificação, num comprimento de cerca de oitocentos metros e numa frente 
para o mar de trezentos e setenta e cinco metros. No campo específico da 
fortificação portuguesa do século XVI, a Fortaleza do Morro da Pena foi 
considerada como sendo um dos projectos elaborados mais interessantes, 
enquadrando-se na chamada fortificação abaluartada moderna, apesar de 
utilizar ainda dois pequenos baluartes da ligação quadrangulares.  
Encontramos anotados e caracterizados nesta planta os vários acessos 
à cidade e em particular aqueles que foram utilizados pelos luteranos 
Franceses em 1566. São mencionados os arruamentos, edifícios, terrenos 
agrícolas, condições do Porto, são indicados os engenhos de açúcar existentes 
na cidade, assim como as respectivas rodas de posicionamento dos eixos. 
Os principais edifícios, arruamentos e acidentes geográficos encontram-
se legendados, assim como os principais acessos à cidade. Os edifícios abaixo 
registados, posteriormente classificados como património (Nacional, Regional 
ou Local), já se encontram identificados nesta planta de 1570 e localizam-se 
maioritariamente no Centro Histórico da cidade: 
− Capela do Corpo Santo; 
 13 Planta da cidade de 1803
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− Forte de S. Tiago; 
− Sé Catedral; 
− Fortaleza e Palácio de São Lourenço; 
− Igreja do Colégio e Convento; 
− Alfândega (actual Assembleia Municipal); 
− Paço Episcopal (actual Museu de Arte Sacra); 
− Solar de D. Mécia; 
− Palácio dos Ornelas; 
− Museu Vicentes; 
− Recolhimento do Bom Jesus; 
− Palácio da Torre Bela; 
− Palácio dos Cônsules; 
− Convento e Igreja de Santa Clara; 
− Restos do Pelourinho, na Quinta das Cruzes; 
− Forte de S. João Baptista; 
− Quinta das Cruzes; 
− Capela de São Paulo. 
3.2 Mapa do Sargento-Mor José Marques Rosa, 1803 
O Mapa do sargento-mor José Marques Rosa, de 1803, representado na 
imagem 13, corresponde à planta do Plano de Desenvolvimento do Brigadeiro 
Reinaldo Oudinot para a reconstrução da cidade do Funchal, após o aluvião de 
forte intensidade que ocorreu nessa data e que resultou num desastre 
ecológico de grande dimensão, considerado mesmo um dos maiores da 
história da Madeira.  
É notório neste mapa o desenvolvimento urbano no que se refere à 
expansão da cidade para Norte, Nascente (núcleo de Santa Maria) e Poente. 
No entanto, essa mudança não é muito significativa no que respeita aos limites 
urbanos observados em planta.  
Os acessos, que anteriormente se faziam por atravessamento pedonal 
das ribeiras, passam a ser servidos por novas vias, proporcionando acessos 
mais rápidos e eficazes. A malha dos quarteirões no centro da cidade manteve-
 14 Planta da cidade de 1894
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-se inalterada, verificando-se apenas aperfeiçoamentos no seu desenho. Este 
facto permite-nos identificar com maior precisão os imóveis e infra-estruturas 
mais importantes na cidade, encontrando-se já classificados como património 
os edifícios referidos anteriormente. 
3.3 Mapa da Cidade do Funchal e seus arredores, 1894 
A imagem 14 representa o Mapa da Cidade do Funchal e seus 
arredores, de 1894. Este documento consiste na planta elaborada pelo coronel 
de engenharia Carlos Manuel Machado de Faria e Morais, responsável pelos 
planos de defesa e de fortificação da ilha da Madeira nos finais do século XIX, 
em colaboração com o coronel de infantaria, engenheiro Adriano Augusto 
Trigo, director das obras públicas do distrito do Funchal, e com o engenheiro 
civil Aníbal Augusto Trigo, da repartição técnica da Câmara do Funchal.  
Este plano tem como interesse não só a representação das alterações 
ao nível das infra-estruturas viárias e da ocupação do solo que decorreram 
desde o período anterior, como também as alterações substanciais que 
ocorreram na área urbana, desde os traçados dos quarteirões, anteriormente 
definidos por lotes de terrenos, à rectificação do desenho e do traçado da 
malha urbana.  
Os limites da área urbana sofreram alterações significativas pelo facto 
da cidade estar a expandir-se para Norte e para Poente, exibindo uma 
ocupação média do solo em áreas anteriormente desocupadas. Verificou-se 
uma ocupação significativa a Norte, que se traduziu em algumas alterações 
formais, resultantes do facto da construção ter deixado de ser feita 
marginalmente aos caminhos e às ribeiras, passando a ocupar o interior dos 
lotes. 
O povoamento apresentava-se diferenciado por zonamentos, assistindo-
se a uma ocupação no centro da cidade, resultante da sua posição geográfica 
junto ao mar e em zonas mais planas, o que permitiu uma construção 
simplificada e a consolidação acentuada do centro da cidade. Esta 
consolidação provocou a dispersão de algumas construções para Norte. 
Alargaram-se assim os limites da cidade, que anteriormente não ultrapassavam 
  
15 Plano de Urbanização de 1915
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a ribeira de S. João (a Poente), para ao forte da Pontinha, onde já se verificava 
a existência de um pequeno conjunto de edificações. 
As Ribeiras deixaram de ter apenas a função de irrigação, para dar lugar 
também às três mais importantes vias rodoviárias do Funchal, factor que 
permitiu a instalação de todo o tipo de comércio e serviços em locais mais 
próximos da população residente junto às ribeiras. 
A cidade, contida na zona baixa menos acidentada, mais favorável e 
com franca ligação ao mar, desenvolveu-se urbanisticamente de forma 
simultânea pela ocupação ou colmatagem dos espaços livres da zona central, 
por expansões periféricas e, sobretudo, pelo avanço desordenado das 
construções por toda a zona rural da periferia. Paralelamente assistiu-se a um 
surto de demolições isoladas que destruíram consideravelmente valores 
importantes do património da cidade. Relativamente às zonas periféricas da 
cidade, esta ocupação foi realizada de forma dispersa, traduzindo intenções de 
expansão e de alargamento do limite urbano, principalmente na direcção Norte.  
Foi com base nesta planta que, em 1915, o arquitecto Miguel Ventura 
Terra elaborou um Plano de Urbanização para a cidade do Funchal, que tinha 
como objectivo principal a valorização dos espaços públicos da cidade, de 
modo a tirar partido da sua situação paisagística. Dirigido principalmente à 
resolução do problema da viação pública municipal e à sua relação com os 
melhoramentos particulares, este plano também abrangia melhoramentos 
municipais e estatais.  
Essencialmente, este plano propunha rasgar a cidade com amplas 
avenidas e praças, tendo sido proposta a abertura e construção de novas 
avenidas, as actuais avenidas Arriaga, Zarco e do Mar, bem como da Rua 
Fernão de Ornelas e, definia a construção de parques, jardins e zonas 
habitacionais de várias categorias. Este processo de reordenação prolongou-se 
pelas décadas de 20 a 60 do século XX – as avenidas Arriaga e Zarco datam 
dos anos 20 e 30, a Rua Fernão de Ornelas da década de 40 e a Avenida do 
Mar do início dos anos 60. 
  
 
16 P.D.M. de 1972
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3.4 Plano director da Cidade de 1968|1972 – J. Rafael Botelho 
O Funchal, apesar das suas reduzidas dimensões, constituía um 
aglomerado com carácter metropolitano, onde se concentrava cerca de um 
terço da população madeirense. O seu desenvolvimento encontrava obstáculos 
naturais que não afectavam a maioria das outras cidades, constituídos pelas 
diferenças de altitude a curta distância do centro e, sobretudo, pelos vales 
profundos que a compartimentavam em sectores distintos.  
Na vigência da presidência do Dr. Fernando José Martins de Almeida 
Couto, e sob a coordenação do arquitecto J. Rafael Botelho, desenvolveu-se o 
mais importante e alargado debate com vista a elaboração de um Plano 
Director da Cidade do Funchal, passando pelos colóquios de urbanismo em 
Janeiro de 1969 e resultando na aprovação do referido Plano em 1972, cuja 
planta se apresenta na imagem 16.  
Considerado como o primeiro plano do género em Portugal, este Plano 
Director Municipal foi tido como referência para futuros planos. Na região surge 
como ferramenta de controlo da expansão da cidade de modo a garantir a 
harmonia do anfiteatro da cidade, sendo por isso responsável pela actual 
imagem do Funchal. O actual P. D. M., datado de 1997, surge no seguimento 
do plano de J. Rafael Botelho, apresentado algumas actualizações previsíveis, 
mantendo, contudo a essência do plano de 1972. 
O plano de J. Rafael Botelho, por ter sido o primeiro a referir zonas 
destinadas a equipamentos turísticos, torna-se essencial para a compreensão 
da evolução da cidade do Funchal e para a análise do problema central deste 
trabalho: “o peso da hotelaria no Funchal de hoje”. Apesar das actualizações 
emanadas no plano de 1997, o Plano Director Municipal de J. Rafael Botelho 
mantém-se actual.  
A planta do arquitecto J. Rafael Botelho e o R.O.E. que a acompanha, 
aprovado por despacho pelo Secretário de Estado das Obras Públicas a 23 de 
Março de 1972, surgem da necessidade de intervir no desenvolvimento da 
cidade através da definição de uma política urbana rigorosa, na qual se 
considere a possibilidade da evolução da urbe ser efectuada, de forma 
controlada e actualizada, em fases sucessivas. 
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O R.O.E. foi redigido de forma a garantir e preparar a cidade para as 
suas necessidades presentes e futuras. Deste modo, o regulamento de 1972 
visou o respeito pelos seguintes pressupostos fundamentais:  
− redesenhar uma eficiente rede de circulação e comunicações;  
− defender o aspecto panorâmico do anfiteatro do Funchal; 
−  defender e preservar as quintas – famosas mundialmente e que 
constituem elementos fundamentais no valor panorâmico da cidade;  
− defender e conservar o património edificado e as espécies arbóreas 
com mais valor;  
− melhorar as condições de vida com base nas possibilidades de 
expansão, renovação e conservação urbana;  
− coordenar os vários elementos e funções urbanas com os meios de 
circulação e transportes;  
− integrar de forma cuidadosa e harmoniosa o conjunto de extensões 
edificadas ou arborizadas;  
− impedir a destruição sistemática praticada no enquadramento natural, 
nomeadamente a dispersão desordenada de construção por todo o 
anfiteatro natural da cidade;  
− concentrar as áreas edificadas e tirar o máximo proveito dos 
contrastes entre as áreas já edificadas e aquelas ainda verdes;  
− criar uma imagem urbana de grande valor plástico, através da 
utilização de modelos válidos compatíveis, existentes ou adaptáveis;  
− elaborar um plano que considerasse simultaneamente as 
possibilidades de contribuição dos sectores públicos e privados e, as de 
criação dos meios necessários para garantir a continuidade, a 
coordenação e o controlo efectivo dos empreendimentos a fazer;  
− apoiar-se num desenvolvimento urbano para oeste da cidade, 
ocupando precisamente zonas ainda não aproveitadas até à altura e, 
simultaneamente, mais propícias à ocupação;  
− distribuir cuidadosamente equipamentos colectivos em zonas 
preferenciais de intervenção;  
47 
  
− aproveitar a frente mar disponível para fins recreativos e turísticos, 
tirando partido de uma das riquezas mais características da cidade - 
principal imagem de marca;  
− e caracterizar um zonamento de áreas verdes, valorizando as linhas 
de vale tão características do anfiteatro natural e complementando, 
sempre que possível, as várias zonas de ocupação habitacionais com as 
desportivas. 
A partir dos anos 20, assistiu-se à expansão desordenada da cidade 
apoiada nas estruturas rurais existentes, precárias e inadaptadas a uma função 
urbana. As condições características deste processo estão originalmente 
ligadas às colónias e à persistência de uma economia familiar de 
características mistas que decaiu com o desenvolvimento do sector terciário e 
com o aumento da especulação imobiliária.  
Deste modo, o projecto de J. Rafael Botelho define-se, não só por todas 
as alterações efectuadas até 1968, como pelos levantamentos efectuados no 
âmbito do mesmo, resultando em inúmeras transformações no tecido global da 
cidade, com a manutenção concomitante da malha antiga referente aos 
quarteirões do centro da cidade. 
Os limites urbanos estendem-se em direcção a Norte, Poente e 
Nascente. Do lado Poente, onde anteriormente se iniciava uma ligeira 
ocupação que tinha o seu fim na Avenida do Infante, estende-se agora o 
aglomerado até aos Piornais, tendo surgido nesta zona infra-estruturas com 
acessos próprios. A Norte, os limites da cidade atingem a Corujeira de Cima, 
onde a ocupação tende a dispersar-se com a altitude. Um tipo de ocupação 
idêntica verifica-se na direcção Nascente, onde os limites se estendem até à 
Montanha. 
O R.O.E. que acompanha a planta de J. Rafael Botelho teve como 
fundamento principal o disposto nos art.º 121.º e 122.º, do R.G.E.U., Decreto 
de Lei n.º 38 382 de 7 de Agosto de 1951, abaixo citados. 
Art.º 121.º - As construções e zonas urbanas ou rurais, seja qual for a sua 
natureza e o fim a que se destinam, deverão ser delineadas, 
executadas e mantidas de forma a que contribuam para 
dignificação e valorização estética do conjunto em que venham a 
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integrar-se. Não poderão erigir-se quaisquer construções 
susceptíveis de comprometerem, pela sua localização, aparência 
ou proporções, o aspecto das povoações ou dos conjuntos 
arquitectónicos, edifícios e locais de reconhecido interesse histórico 
ou artístico, ou de prejudicar a beleza das paisagens. 
Art.º 122.º - O disposto no artigo anterior aplica-se integralmente nas 
obras de construção, reconstrução e transformação de construções 
existentes. 
Deste modo, o R.O.E. permitiu controlar e regulamentar a construção de 
edifícios na cidade do Funchal, principalmente nas zonas já consolidadas e 
caracterizadas, tanto pelo número de edificações como pelas infra-estruturas 
que pudessem existir. Todas as outras foram condicionadas a planos 
urbanísticos, que definiram as respectivas normas regulamentares. 
Pretendia-se também recuperar toda a riqueza paisagística urbana da 
cidade, tendo em especial atenção os aspectos arquitectónicos, arqueológicos, 
históricos e naturais existentes. Esta recuperação foi pensada tendo em conta 
a renovação das áreas classificadas no aglomerado urbano da cidade e a 
defesa tanto do património edificado, como das quintas e das espécies 
vegetais que caracterizam a urbe, impondo condições e valores de ocupação 
que não comprometessem as características do local.  
O regulamento proibia a edificação que, pela sua localização dimensão e 
configuração, comprometesse a renovação do aglomerado e os valores 
urbanos. Sempre que necessário, devia estabelecer-se uma plataforma 
urbanística que resolvesse os problemas particulares da edificação nas zonas 
confinantes. Pelo que dever-se-ia considerar sempre para cada zona o índice 
de ocupação e a cércea, sendo que os valores para o cálculo de ocupação do 
lote ou da altura máxima da edificação deveriam ser realizados em função das 
características da zona, tendo em atenção o carácter da rua, sua situação, 
envolvimento, relevo, panorâmica, vegetação, entre outros. 
A transformação da ocupação edificada, a partir da construção de raiz 
ou da transformação do existente, deveria ser alvo de apreciação condicionada 
à definição dum novo parcelamento, quando não permitisse a criação de 
logradouro, não respeitasse os afastamentos mínimos para a nova construção 
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ou quando a ocupação edificada, no caso de ter frentes para o arruamento que 
a sirva, fosse inferior a 6 metros e a 4 metros, no caso de ser ou de já existirem 
prédios, respectivamente.  
O mesmo regulamento definia que, nos afastamentos mínimos, a 
habitação unifamiliar isolada deveria respeitar os afastamentos mínimos de 5 
metros de alinhamento com a rua, limites laterais de 3 metros e limite de 6 
metros relativamente à casa atrás. Devia também respeitar o afastamento de 
12,50 metros nas estradas de 1.ª classe, 10 metros nas de 2.ª classe e 8,50 
metros nas outras estradas, não podendo este afastamento ser, em caso 
algum, inferior a metade da altura da fachada confinante. As vedações não 
deviam localizar-se a menos de 5,5 metros do eixo da estrada, nem possuir 
uma altura superior a 1,20 metros, excepto quando correspondessem a muros 
de suporte ou quando existissem condicionamentos especiais que definissem 
as condições de ocupação. 
A visão panorâmica constitui um factor importante para a preservação do 
anfiteatro do Funchal. Para garantir que o campo de visão não fosse de alguma 
forma limitado, qualquer edifício ou plantação que se situasse no campo de 
visão teria que se sujeitar aos condicionamentos impostos. Neste contexto, no 
tratamento das coberturas, o regulamento interditava a aplicação de qualquer 
material que tivesse propriedades de reflexão da luz solar, evitando assim 
impacto visual desagradável. No que respeita à ocupação dos logradouros na 
habitação unifamiliar isolada, só seriam admitidos anexos desde que estes não 
ocupassem uma área superior a 4% da área total do lote e se destinassem a 
algum tipo de habitação. Na habitação multifamiliar, os logradouros em rés-do-
chão deveriam ser salvaguardados de qualquer construção, excepto quando o 
terreno tornasse indispensável a ocupação e desde que a mesma não 
excedesse os 40% do lote. 
Os edifícios isolados classificados, de acordo com este regulamento, só 
poderiam ser objecto de obras de renovação direccionadas à sua recuperação 
ou valorização se preservassem a sua traça primitiva. 
Com o R.O.E., cada zona passou a estar provida de condições 
especiais. No que respeita aos índices de ocupação, nas zonas C e U1 ou lotes 
onde a construção fosse contínua e marginal aos arruamentos, o índice de 
ocupação deveria corresponder à área do lote, acrescido de metade dos 
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arruamentos imediatos. Nas zonas U2, SU e TR, no caso de loteamento ou de 
construção descontínua, o índice seria calculado em relação à área do lote, 
consistindo no somatório da área dos vários pisos, excluindo os terraços de 
cobertura e, quando destinados a hotéis, os pisos enterrados. As varandas só 
seriam consideradas para o cálculo do índice, caso excedessem os 5% da área 
do piso, considerando-se apenas 50% da área. Nas zonas C, U1 e U2, poderia 
ser prevista uma adaptação dos condicionamentos no caso de edificações com 
áreas superiores a 5000m2. 
Nestas zonas, a reconstrução de edifícios nos arruamentos ou áreas de 
construção contínua deveria satisfazer os condicionamentos de cércea e o 
alinhamento definido. Quando estes não se encontravam definidos, deveria ser 
respeitado o máximo de altura do edifício existente a demolir. Sempre que 
fosse necessário proceder ao alargamento da rua e os condicionantes locais o 
permitissem, era inevitável o recuo do rés-do-chão de pelo menos 3 metros, 
proporcionando, deste modo, um passeio coberto. Quando o edifício 
excedesse em altura uma vez e meia a largura do arruamento, o último piso da 
nova construção deveria ser recuado pelo menos 2,5 metros. 
A construção de novos edifícios nas áreas de construção contínua 
deveria obedecer às condições de alinhamento e cércea estabelecidas, no 
caso de existirem estudos ou planos que os definissem. Na ausência destes, 
poderiam atingir os máximos expressos no mapa seguinte: na zona R, só seria 
permitida a construção em lotes com área igual ou superior a 5000 m2, excepto 
aqueles adquiridos até 31 de Dezembro de 1965 e cuja área não fosse inferior 
a 400 m2 e que tivessem acesso pela via pública; nas zonas SU e TR, só 
seriam permitidas construções desde que devidamente integradas em planos 
parciais de urbanização, oportunamente elaborados, que definissem e 
regulamentassem em pormenor as características locais de ocupação 
edificada, caso contrário tomar-se-ia imperativo o disposto para a zona R. 
Em relação aos estacionamentos, o regulamento previa a criação fora da 
via publica de espaços destinados a esse fim, estabelecendo proporções por 
zona. Nas zonas C, U1 e U2, a proporção seria de 1 carro por cada 250m2 da 
área edificada para o comércio, de 1 carro por 500m2 para os escritórios, de 1 
carro por cada 10 quartos para os hotéis, de 1 carro por cada 50 clientes para 
os restaurantes e de 1 carro para 40 espectadores para espaços destinados a 
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espectáculos. No caso de parcelamentos habitacionais novos esta proporção 
seria de 1 carro por cada dois fogos para os conjuntos e de 1 carro por fogo 
para as moradias. Por sua vez, na zona R, deveria existir 1 carro por fogo e, na 
zonas TRA e TRB, os estacionamentos privados mínimos para os hotéis 
deveriam ser de 1 carro por 6 quartos para empreendimentos até 60 quartos e 
para hotéis com mais de 60 quartos seriam acrescidos 10 carros mais 1 carro 
ao valor anterior por cada 10 quartos. 
Nas zonas de renovação ou nas zonas em que fosse necessário orientar 
uma operação de renovação, a criação de edificação ficaria sujeita e 
condicionada ao respectivo plano parcial, podendo resultar de várias 
necessidades urbanas como saneamento, regeneração viária ou mesmo de 
valorização urbana. 
Por fim, as indústrias também passaram a ser regulamentadas, de modo 
a que qualquer indústria, que pretendesse instalar-se nas zonas industriais, 
respeitasse as dimensões de 5m3 de construção por cada m2 de terreno e a 
área coberta correspondesse a 60% do lote. Aquelas que pretendessem 
instalar-se fora destas zonas não poderiam ser de natureza perigosa, tóxica, 
insalubre e incómoda, tendo que respeitar os 3 m3 de construção por cada m2 
de terreno e corresponder a 60% de área coberta em relação à dimensão do 
lote. Os empreendimentos industriais deveriam, de igual modo, garantir no seu 
perímetro zonas arborizadas de enquadramento não inferiores a 10% e 20% da 
área do lote, nas zonas industriais e fora destas, respectivamente.  
O capítulo “Preservação e recuperação das zonas urbanas de qualidade 
– áreas classificadas” do R.O.E.assumiu uma grande importância no que 
respeita à defesa do património e como tal foi estabelecido para controlar a 
renovação e recuperação das áreas da cidade consideradas de interesse 
histórico, artístico e com valor paisagístico urbano. Encontra-se dividido em 
áreas urbanas de qualidade (A.U.Q.) e em áreas urbanas de acompanhamento 
(A.U.A.). As A.U.A. eram áreas que, pelas suas características, constituíam um 
complemento ou envolvimento das zonas de interesse histórico ou de edifícios 
valiosos em termos de património.  
Nas A.U.Q., o presente regulamento obrigava a garantir a forma e 
estrutura original, não podendo esta ser alterada ou aumentada de volume, 
nem podendo ser alterados quaisquer elementos do seu interior. Nas A. U. A., 
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as estruturas podiam ser remodeladas, tanto na estrutura, como na forma, 
desde que essa intervenção não perturbasse as A.U.Q. adjacentes. Todas as 
obras de reconstrução, remodelação e reparação necessitavam de licença 
camarária prévia, mesmo que a intervenção consistisse apenas na caiação de 
prédios abrangidos pelas áreas classificadas. 
Na reconstrução de edifícios em ruína abrangidos por estas áreas, os 
projectos deveriam fazer-se acompanhar de um levantamento rigoroso em 
desenho e de documentação fotográfica, de preferência pormenorizada, de 
forma a garantir que este respeitava integralmente as características exteriores 
do prédio. Poder-se-iam realizar as alterações convenientes no interior dos 
imóveis, desde que as mesmas não implicassem alterações na fachada 
existente. Do mesmo modo, dever-se-ia ter em consideração que as coberturas 
só poderiam ser reconstruídas com telha tradicional de canudo e que nos 
revestimentos só deveriam empregar-se rebocos e argamassa de cimento e 
areia com caiação ou pintura a tinta de água, não podendo, por isso, ser 
empregues imitações de tijolo ou cantarias, revestimentos de materiais 
cerâmicos, vidrados e marmorites. Só em casos especiais seriam permitidos 
revestimentos com azulejos e só quando a composição arquitectónica e o 
dimensionamento da fachada o justificasse, ficando sempre sujeito a 
apreciação camarária prévia. Por fim, os socos e guarnecimentos de vãos 
deviam ser de cantaria, podendo os últimos ser em betão descofrado. Os 
pilares em prédios com rés-do-chão recuado deveriam ser revestidos de 
cantaria ou betão descofrado. O betão à vista deveria ser cuidadosamente 
tratado. 
  No que respeita o tratamento cromático das fachadas, este deveria ser 
objecto de grande atenção no sentido de não criar ruído, pelo que deveria ser 
empregues cores consagradas pelo tempo, como o branco, o amarelo ou o 
vermelho, usados normalmente com cal. As madeiras deveriam ser alvo da 
mesma atenção, podendo ser pintadas em verde-escuro ou em castanho 
avermelhado. 
Por fim, este regulamento previa que os prédios urbanos deveriam ser 
objecto de reparação, limpeza e pintura nas coberturas, fachadas e empenas 
por períodos mínimos de 8 anos. 
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Normas para apresentação de projectos 
O regulamento definia assim as peças desenhadas de apresentação 
obrigatória para a apreciação do projecto e possível aprovação. Cada projecto 
deveria conter: uma planta de implantação rigorosa à escala de 1/1000 
fornecida pela C.M.F., assinalando a vermelho a edificação e os limites com os 
afastamentos com as extremas cotados; à escala 1/100, as plantas de todos os 
pisos e cobertura, todos os alçados com a indicação dos materiais, alçados do 
existente, quer se tratasse de demolição, remodelação ou reconstrução, os 
cortes necessários ao bom esclarecimento do projecto e desenhos dos alçados 
dos edifícios confinantes, quando os há, ou uma frente com pelo menos 7 
metros para cada lado, todos devidamente cotados; pormenor com indicação 
dos materiais e cores a utilizar à escala de 1/50 ou de 1/20. 
Deveria constar ainda dos desenhos para os Serviços de Águas e 
Saneamento da C.M.F.: o projecto da canalização interior e local de instalação 
do contador de água; o projecto da rede interior e local onde se pretendia 
estabelecer a ligação à rede, para as zonas onde existisse rede de esgotos; ou 
o projecto da rede interior de esgotos e o projecto da fossa séptica a construir, 
com a indicação da sua localização e do respectivo sumidouro, para os locais 
onde não existisse rede de esgotos. 
3.5 Plano Director Municipal de 1997: estado da arte. 
Para se perceber o estado da arte procedeu-se à consulta do Plano 
Director Municipal, em vigor, datado de 1997. Este plano surgiu na continuação 
do P.D.M. de 1972 do Arquitecto J. Rafael Botelho, que suporta a problemática 
desta dissertação. 
O actual P.D.M. do Funchal ilustra a evolução da cidade ocorrida 
durante as três últimas décadas, conforme a imagem 17. A cidade cresceu 
numa encosta de grandes dimensões com disposição em anfiteatro, que sobe 
rapidamente do nível do mar até algumas centenas de metros, rematando num 
conjunto de elevações, no qual se estende a área montanhosa do concelho. 
  
17 P.D.M. de 1997
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Este P.D.M. propõe um esquema de funcionamento dividido em cinco 
zonamentos. A primeira zona, definida como Zona Central, corresponde ao 
núcleo histórico da cidade, a Zona de Transição rodeia a anterior, as Zonas 
Altas constituem os casos específicos e também os mais problemáticos da 
expansão da cidade a caminho da Zona Florestal (não urbanizada) e, 
finalmente, a Zona de Orla Costeira que faz a ligação Cidade – Mar. 
Na Zona 1 ou Zona Central, apresentada por uma estrutura urbana 
tradicional e animada de grande riqueza patrimonial, inclui a maior parte de 
imóveis classificados do concelho, existindo uma forte polarização das 
actividades e equipamentos urbanos. Na zona consolidada ou cidade baixa, 
temos uma cidade tradicional com ruas, largos, praças e edifícios lado a lado 
definindo as ruas. É a zona que reúne o maior número de edifícios e espaços, 
assim como conjuntos de assinalável equilíbrio, sendo relativamente fácil 
hierarquizar espaços, ruas e edifícios.  
O P.D.M. procura preservar, recuperar e proteger o património cultural, o 
que consiste em aumentar o espólio de museus, com os novos museus do 
Açúcar, do Bordado, do Vinho e da Imprensa Regional e em revitalizar os 
núcleos históricos da cidade. Como primeiro projecto de revitalização encontra-
se a operação integrada do núcleo histórico de Santa Maria – berço da Cidade, 
com vista a reforçar a identidade da cidade e a criar o percurso histórico e 
turístico da fortaleza de Santiago e da fortaleza do Pico. 
A Zona 2 ou de Transição, que representa a área da cidade limitada pelo 
perímetro urbano, é substancialmente alargada em relação ao anterior Plano 
Director Municipal. Um dos elementos-chave essenciais da estratégia do actual 
P.D.M. é a criação de centros locais que proporcionem à população serviços 
essenciais, evitando a vinda ao centro da cidade. Os centros locais, como o já 
existente da Penteada e os propostos em S. Martinho, Monte e S. Gonçalo, 
devem concentrar uma zona de fácil acesso a lojas, mercados, entidades 
bancárias, farmácias, centros de saúde, capazes de conferir identidade às 
novas áreas urbanas, numa tentativa de evitar zonas descaracterizadas e 
inseguras típicas das zonas suburbanas.  
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Outra das estratégias do P.D.M. consiste em contribuir para o 
aproveitamento de vantagens competitivas associadas à existência de pólos de 
excelência dos sistemas de educação/formação e de ciência e tecnologia, 
equipando a região de infra-estruturas e equipamentos capazes de promover 
actividades relacionadas com a ciência e tecnologia. Deste modo, promove-se 
a criação de um Pólo Científico e Tecnológico, previsto a ocupar uma área de 
46 hectares, o qual deveria conter a Universidade da Madeira (Uma), o Centro 
Internacional de Feiras e Congressos (C.I.F.E.C.) e de um pólo Desportivo. 
De acordo com o mesmo P.D.M., a mancha urbana estende-se dos 
Piornais à Montanha | Neves, incluindo todas as novas urbanizações 
periféricas com funções estritamente habitacionais, como é o caso dos bairros 
da Nazaré e da Encarnação. Neste prevê-se a articulação das áreas de 
expansão dos centros locais com toda a envolvente, quase exclusivamente 
habitacional, e a sua integração num sistema de circulação melhorado, o que 
irá por certo melhorar todo o funcionamento da cidade. As ligações do 
Concelho ao exterior ficaram asseguradas com a conclusão das importantes 
vias regionais: via rápida Boa Nova – Aeroporto (do lado Nascente); uma via 
principal de ligação Este – Oeste na cota 200; e a saída oeste do Funchal (do 
lado Poente). O actual P.D.M. propõe para estas zonas a localização de 
interfaces de transportes, que ao garantir correspondência entre vários modos 
de transporte, permite desimpedir ou reduzir o trânsito dentro da cidade, 
facilitando a mobilidade de todos aqueles que para lá necessitam de se 
deslocar. 
 As áreas de habitação dispersa formam uma coroa em torno da zona 
urbana, na qual a população se espalha por uma vasta área de moradias 
unifamiliares que, com fracas densidades, se espalham ao longo do anfiteatro. 
A acumulação de edificações verifica-se nas áreas de menor valor agrícola, 
pontuando a coroa de habitação dispersa. Estas pequenas aglomerações de 
delimitação quase imperceptível correspondem aos núcleos iniciais ou sedes 
de freguesia. De igual modo, a dimensão das propriedades e o cadastro são 
francamente responsáveis pelo tipo de ocupação. Na periferia da zona urbana, 
as bananeiras são ainda uma envolvente expressiva enquanto espaços verdes 
agrícolas.Nesta coroa chama-se particular atenção para um núcleo com uma 
componente mais urbana, assim como para a sua envolvente. Referimo-nos à
65 
  
 zona do Monte que sempre foi considerada como uma das mais apreciadas e 
bonitas da Cidade. Zona privilegiada com chalets e grandes casas de veraneio, 
no princípio do século XX funcionaram aí quatro hotéis, o Monte Pallace Hotel, 
o Grande Hotel Belmonte, o Reid’s Monte Park Hotel e o Hotel Caminhata, hoje 
fechados ou transformados em escolas ou residências particulares, mas que 
fazem recordar os tempos áureos desta zona, também apelidada de Sintra 
Madeirense.  
O P.D.M. procura também satisfazer as necessidades do Concelho ao 
nível das acessibilidades e dos sistemas de transportes. Com especial atenção 
ao relevo acidentado, à importância da cidade como centro turismo 
internacional e às limitações da rede viária, este plano propõe novos modos de 
transporte, apontando soluções como eléctricos rápidos, mono-carris 
suspensos, elevadores e até teleféricos. Localizam-se actualmente na zona do 
Monte, mais precisamente nas imediações do largo das Babosas, as duas 
Centrais de Teleféricos: a que estabelece ligação ao Funchal encontra-se 
localizada ao lado da quinta da Fundação Berardo; e a que faz ligação ao 
Jardim Botânico localiza-se no largo das Babosas.   
A Zona 3 ou Zonas Altas, de difícil acesso, caracteriza-se pela ocupação 
clandestina que constitui um problema actual de dimensão considerável, 
sobretudo devido à carência de terreno para construção generalizada em toda 
a coroa que envolve o centro e ao seu elevado preço. O território humanizado 
termina com uma franja de clandestinos que sobe por íngremes encostas e 
leitos de ribeiras, embrenhando-se por vezes no arvoredo. 
Nas zonas que apresentam elevadas densidades de ocupação, as 
características do território acentuam a tendência para a sua densificação. 
Entre a chamada coroa de habitação dispersa e os clandestinos existem 
algumas zonas mistas onde, embora se encontre um número considerável de 
clandestinos, o predomínio é de edifícios licenciados. 
As Zonas Altas são consideradas neste Plano como um desafio, na 
medida em que correspondem a zonas que na maioria dos casos são de 
construção precária, má qualidade arquitectónica e de origem clandestina, 
localizadas em zonas de difícil acesso e bastante íngremes. Este panorama dá 
um impacto muito negativo à imagem do anfiteatro da cidade, pelo que 
corresponde à principal preocupação por parte do município no que respeita à 
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recuperação destas zonas de modo a integrá-las na cidade, retirando-lhes a 
imagem de “favela” que lhes está associada.  
No que concerne à dita Zona Verde ou Florestal, verifica-se no P.D.M. a 
intenção de salvaguardar e ordenar a estrutura verde, de modo a preservar e 
valorizar todos os recursos naturais do Concelho. O Parque Ecológico do 
Montado do Barreiro destina-se a ser utilizado para o recreio na Natureza, para 
os desportos ao ar livre e para as actividades de carácter científico e didáctico, 
estando previstos como equipamentos um centro de acolhimento, espaço para 
agricultura biológica e percursos pela natureza. A floresta tem um grande peso 
enquanto detentora de importância biológica e sócio económico. A norte do 
concelho é visível uma cintura florestal constituída por espécies resinosas e 
folhosas de grande exotismo resultado da adulteração da floresta indígena 
Laurissilva, pelo que a criação do Parque Ecológico constitui uma mais-valia 
para a manutenção, valorização e salvaguarda de um espaço natural de 
qualidade. 
As áreas de vocação turística intensificaram-se um pouco por toda a 
cidade. Hotéis e residências foram surgindo por toda a Zona central, porém 
seria a zona ocidental da cidade a preferida e privilegiada com as maiores 
infra-estruturas turísticas: os grandes hotéis. 
O mar faz parte da vivência diária de um insular. Como tal, o P.D.M. tem 
como objectivo para a Zona da Orla Costeira, voltar a cidade para o mar, 
preservando e organizando espaços que outrora foram elementos fortes de um 
património natural (como os “calhaus”, as poças, as arribas e os baixios), que 
deixaram de ser acessíveis ou que ficaram esquecidos por causa da presença 
do betão. Um bem e uma riqueza que tem que ser recuperada e orientada ao 
lazer e recreio das populações residentes e dos visitantes. 
Criar percursos, acessibilidades à água e espaços para a simples 
contemplação são objectivos deste plano para recuperar uma imagem e 
devolver o acesso ao mar, oculto pelas torres que foram surgindo. Objectivos 
que se foram concretizando com obras como o passeio público – promenade 
do Lido ao Clube Naval, as poças do Governador, as praias do areeiro, a vasta 
zona da praia Formosa –, principal reserva recreativa e náutica da Cidade e, 
finalmente, o Complexo Turístico do Cais do Carvão, com todo o equipamento 
lúdico e pedagógico previsto. 
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A zona ocidental da cidade, onde é mais forte a presença do mar, viu-se 
pontuada por torres e grandes blocos que constituem a tipologia dominante da 
construção hoteleira deste local. Dentro da área turística ocidental encontram-
se duas situações distintas. A primeira, situada entre o Parque de Santa 
Catarina e a Estrada Monumental, apresenta um carácter mais urbano e 
integrado, estando presentes os hotéis de maior prestígio, tais como o Casino 
Park Hotel, o Savoy ou o Reid’s. A segunda, situada mais a ocidente ao longo 
da Estrada Monumental, é constituída por edifícios de grande altura. Torres 
anónimas e incaracterísticas coexistindo com edifícios semelhantes de 
habitação colectiva. Esta zona, integrada no chamado Plano de Pormenor da 
Frente Mar, é alvo de fortes pressões imobiliárias. 
Apesar das dificuldades resultantes do desenvolvimento desenfreado e 
das pressões supra referidas, verifica-se no P.D.M. de 1997 a vontade 
expressa de conciliar o crescimento da cidade com a protecção da paisagem, 
dos recursos naturais e do património construído. Se, por um lado, neste 
P.D.M. se definem zonas para a expansão da habitação, por outro lado, 
encontram-se também definidos espaços verdes, que incluem os jardins, 
parques, quintas tradicionais, picos, leitos de ribeiras e zonas mais inclinadas, 
numa nova tentativa de manter intacta a imagem do Funchal enquanto cidade 
jardim.
   
ARQUITECTURA: TURISMO
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ARQUITECTURA: TURISMO 
4.1 Definições 
Turismo (Do ing. tourism, «id.», pelo fr. tourisme, «id.»), n.m. 1. 
actividade de viajar, de conhecer lugares que não aquele onde se 
vive habitualmente; 2. tudo o que se relaciona com os serviços 
organizados de viagens de pessoas que praticam esta actividade; 
3. movimento dos turistas; turismo rural,  tipo de turismo realizado 
em casas rústicas que possuem as características do meio rural 
em que se encontram, permitindo aos hóspedes um contacto 
directo com os usos e costumes da população local.2 
Turista (Do ing. tourist, «id.», pelo fr. touriste, «id.»), n.m. e f. pessoa que 
viaja por recreio ou para se instruir; turista de pé-descalço pessoa 
que viaja procurando não gastar muito dinheiro.3 
Hotelaria (De hotel+-aria), n.f. 1. profissão de hoteleiro; 2. ramo de 
actividade que se dedica à administração de hotéis; indústria 
hoteleira; 3. conjunto de técnicas necessárias à administração de 
um hotel ou estabelecimento do mesmo género; 4. curso de 
administração hoteleira a cargo das escolas de hotelaria.4 
Hotel (Do lat. hospitále-, «albergue», pelo fr. hôtel, «hotel»), n.m. 
estabelecimento onde se alugam temporariamente quartos 
mobilados, com ou sem serviço de refeições.5
                                            
2
 www.infopedia.pt [Consult. 2009]. 
3
 Idem, ibidem. 
4
 Idem, ibidem. 
5
 Idem, ibidem. 
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4.2 Origem da hotelaria na Cidade 
A origem da hotelaria na cidade pode ser determinada por três 
momentos principais, definidos de acordo com os interesses dos visitantes: 
desempenho de actividade profissional, deslocação e estadia periódica de 
especialistas; componente terapêutica; e, férias e lazer. Este último mais 
próximo dos nossos dias e actualmente a principal razão da preferência deste 
destino. Apesar de estes momentos marcarem a evolução cronológica da 
hotelaria na região, o aparecimento de um novo momento não elimina nem 
substitui o anterior. De facto, ao logo dos tempos, estes foram coexistindo com 
maior e menor relevância, podendo ainda hoje encontrar-se os três casos.  
O desempenho de uma actividade profissional contribuiu sempre para 
uma deslocação no cumprimento de uma missão específica. Como tal a 
Madeira não foge à regra. Motivada pelo desenvolvimento operado com a 
crescente cultura açucareira, nos séculos XV e XVI, pelo aumento do número 
de residentes estrangeiros nesta capitania e pelo seu privilegiado porto, a 
Madeira torna-se num destino de preferência, no qual vão surgindo engenhos 
que conduziam à ilha pessoas com conhecimentos específicos dessas 
profissões e ofícios, para um desempenho mais ou menos prolongado. Para 
poder dar resposta a essas vagas de deslocação e estadia periódica de 
amplitude variável foram surgindo casas de hóspedes no centro do Funchal 
junto ao mar, que mais não eram do que casas particulares preparadas para 
receber visitantes. Esta seria a ideia base dos actuais sistemas de restauração 
e hotelaria. 
4.2.1 O Porto 
O Porto do Funchal foi uma peça importante no desenvolvimento da 
cidade e posteriormente no turismo devido à sua localização estratégica no 
oceano Atlântico. A ilha tornou-se, por um lado, num ponto de passagem, uma 
vez que a sua localização a colocava na rota das viagens para África austral e 
para o Índico e, por outro, num ponto de reabastecimento de combustível para 
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as embarcações que, em meados do século XIX, passaram a estar dotadas de 
sistemas de propulsão. Deste modo, foram construídas infra-estruturas de 
apoio para o fornecimento de mantimentos, abastecimento de água e depósito 
de carvão.  
As viagens eram extensas e desgastantes e as embarcações ainda não 
possuíam o conforto dos actuais navios, pelo que a estadia na ilha acabava por 
ser sempre um pouco demorada para que a tripulação e os viajantes pudessem 
recuperar. O clima subtropical da ilha proporcionava as condições necessárias 
para um período de quarentena, o que facilitava a habituação dos organismos 
dos viajantes ao clima, evitando-se assim o choque climático passível de 
ocorrer em viagens entre a Europa e os destinos a sul do equador. Foi desta 
necessidade de permanecer na Madeira durante várias semanas que 
começaram a aparecer os primeiros “hotéis”, espalhados pelo centro do 
Funchal.  
É de referir que o Porto era a única porta de entrada/ saída possível na 
ilha, mesmo quando, a 22 de Março de 1921, Sacadura Cabral, Gago 
Coutinho, Ortins Bettencourt e Soubiran fizeram a primeira travessia Lisboa – 
Funchal a bordo de um hidroavião. Este deixou de ter importância enquanto 
principal acesso da ilha quando, a 8 de Julho de 1964, entra em funcionamento 
o Aeroporto do Funchal, actual Aeroporto da Madeira. 
4.2.2 Turismo de saúde 
A Madeira tornou-se um destino de saúde pelas condições climatéricas 
favoráveis características dos climas subtropicais destas ilhas do Atlântico. A 
Madeira também era procurada por aqueles que, por necessidade terapêutica, 
aí encontravam condições benéficas para aliviar os seus males. Porém, um 
pequeno grupo de turistas também procurava este arquipélago pelo exotismo 
que estas ilhas do Atlântico lhes proporcionavam. A popularidade crescente foi-
se espalhando, atraindo as atenções de médicos estrangeiros que aí se 
instalaram.   
Quem chegava ao Funchal precisava de um lugar para habitar durante a 
estadia. No princípio, com principal incidência no centro do Funchal, algumas 
das casas e quintas eram capazes de proporcionar mais comodidade, mais 
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tarde as pensões com um reduzido número de quartos e, depois, após 1891, 
algumas unidades hoteleiras, construídas exclusivamente com essa finalidade. 
Rapidamente, a ilha se popularizou pelo mundo, resultado da boa impressão 
que esta proporcionava aos visitantes que aí faziam escala. 
4.2.3 Quintas 
Apesar de se encontrarem espalhadas por todo o anfiteatro do Funchal, 
estas Quintas localizavam-se essencialmente na actual freguesia densamente 
arborizada do Monte. Estas caracterizam-se por serem propriedades cobertas 
de arvoredo, envoltas num ambiente de ar puro reconfortante e no perfume 
tonificante e balsâmico das suas flores.  
O Monte tem sido o centro de veraneio das pessoas abastadas que ali 
têm as suas quintas e residências senhoriais, quase todas fundadas por 
ingleses residentes na Madeira, nomeadamente os cônsules de suas 
majestades britânicas, por esta zona possuir um dos melhores climas do 
mundo no Verão. No Inverno a temperatura é um tanto fria, produzindo uma 
certa humidade que garante a manutenção da vegetação. Deste modo, o clima 
do arquipélago é o ideal para os visitantes, proporcionando no Monte um misto 
de sombra e frescura o que, aliado ao pitoresco arvoredo da paisagem natural 
e à vista para toda a cidade fazem com que o Monte seja considerado por 
muitos como a “Sintra Madeirense”. 
A Quinta do Monte sobressai das várias quintas existentes na Madeira. 
Esta quinta foi construída no século XIX pelo cidadão inglês James David 
Gordon. Foi nesta quinta que, em 1901, foram recebidos os reis de Portugal, D. 
Carlos e D. Amélia. Mais tarde, de 1921 a 1922, a quinta do Monte serviu de 
residência do Imperador Carlos de Áustria e Hungria e sua família, tendo este 
aí falecido a 1 de Abril 1922. Tendo passado por um período de abandono, a 
Quinta do Monte foi restaurada e reabilitada, sendo hoje um Hotel de Charme e 
Spa. 
Saliente-se também a importância das quintas Belmonte e Prazer, da 
quinta de Nossa Senhora da Conceição e o Jardim Botânico.  
  
18 Hotéis de Mr. William Reid
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4.2.4 Primeiros “hotéis” 
Segundo a informação consultada, houve necessidade de regulamentar 
a actividade hoteleira na região. Esta necessidade de regulamentação pode 
exprimir um aumento significativo de estabelecimentos destinados a receber 
visitantes, assim como uma nova perspectiva face a esta actividade enquanto 
fonte de impostos a considerar. A identificação dos primeiros “hotéis”, assim 
designados por falta de melhor palavra, é imprecisa, porque grande parte dos 
turistas recorreriam a casas particulares e a quintas que não estavam 
registadas como actividade hoteleira. A identificação destes “hotéis” surge da 
confrontação dos registos existentes com os títulos de residência, que registam 
autorizações de permanência de cidadãos estrangeiros com a duração de 3 
meses a 1 ano. O pouco conhecimento dos primeiros “hotéis” fica a dever-se, 
deste modo, à inexistência de registos oficiais que dêem conta dessa 
actividade em datas anteriores a 1891, ano de abertura do Reid’s Palace Hotel, 
aos escassos documentos fotográficos recolhidos dessas unidades hoteleiras e 
às indicações das suas principais características apontadas por alguns diários 
de viagens ingleses, principal origem dos visitantes de então. Apesar do 
considerável número de “hotéis” enumerados nos guias de viagem, não 
existem dados oficiais que garantam a existência de todos estes espaços, por 
um lado, nem que atribuam de forma inequívoca a actividade hoteleira aos 
eventualmente existentes, por outro. 
Em 1851, Robert Whit, terá enumerado no seu guia de viagens as 
seguintes dezassete “hotéis” existentes no Funchal: Cearns, Wm.; Counis, D.; 
Freitas, J.; French, Mrs.; Giulietti, Madam; European Hotel; Hayward; Hollway; 
Mace; McGinn, Miss; Miles; Pestana; Reids; Shaw; Wardrop; Wilkinson, S.; 
Wilkinson, Wn e Yates, Family Hotel. 
De acordo com Samler Brown, em 1890, existiriam os seguintes “hotéis” 
no Funchal: Camacho’s English Hotel; Cardwell’s Hotels – The Imperial – The 
Victoria; E. Jones Bella Vista Hotel; New English Hotel; Reid’s Hotels – Hortas 
(German) – Mile’s Carmo – Royal Edinburgh – Santa Clara; Hotel Central; Hotel 
Funchal; Hotel Sidrão; Hotel Lisbonense; Pension Musard; Mrs. Smart; Miss 
Luscombe; Miss Arranjo. 
  
19 Chalet
 
 Terreiro da Luta
20 Hotel Belmonte
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E Abel Marques Caldeira, no seu livro “O Funchal no Primeiro quartel do 
século XX”, enumera os Hotéis, e sua localização, que existiram no Funchal 
entre 1900 e 1925 e que posteriormente encerraram: 
− Hotel Quissiana, o autor aponta como possível localização o Caminho 
Velho da Ajuda; 
− Hotel Victória, muito frequentado por estrangeiros, situar-se-ia na 
Estrada Monumental, entre a ponte do Ribeiro Seco e o Reid’s Palace 
Hotel; 
− Hotel Bela Vista, que corresponde actualmente ao edifício do 
Seminário Maior da Diocese, localizar-se-ia em frente ao parque de 
Santa Catarina, outrora Cemitério de Nossa Senhora das Angústias e 
com entrada pela Avenida do Infante; 
− Hotel Mandariz terá existido na Rua da Carreira, perto da Rua de São 
Francisco; 
− Hotel Universal terá existido na Rua de João Tavira, na esquina da 
Rua do Aljube; 
− Hotel Golden Gate, anteriormente localizado na Avenida Zarco, 
passou para o novo edifício na Avenida Arriaga, onde existia o 
restaurante e clube Restauração; 
− Hotel Funchal existiu no largo da Igrejinha e parece que também na 
Rua Direita; 
− Hotel Continental terá existido entre a Rua 5 de Outubro e Travessa 
da Praça, com frente Sul para a Praça de São Pedro; 
− Hotel Europa, mais conhecido como Hotel Bonaparte, existiu na Rua 
de João Gago, tendo sido demolido por motivo de urbanização; 
− Reid’s Carmo Hotel terá existido na Rua do Carmo, no local que mais 
tarde albergou o Grémio dos Industriais de Bordados da Madeira e 
seguidamente o Cine-Jardim; 
− Hotel Belmonte corresponde ao actual Colégio Infante D. 
Henrique da Congregação do Sagrado Coração de Jesus, localizado 
entre o Cemitério das Babosas e o Parque, com frente para o Caminho 
do Monte e para o Monte Palace Hotel. Em 1817 era propriedade de 
Roberto Page, altura em que recebe a visita da Imperatriz Leopoldina do 
  
21 Monte Palace Hotel
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Brasil. Mais tarde foi propriedade dos Condes da Calçada e, em 1921, 
pertenceu ao capitão Francisco W. Frazão Sardinha. Explorado como 
Hotel pela Companhia de Caminho de Ferro do Monte, localizava-se 
junto à estação terminal do comboio, linha que foi anos mais tarde 
prolongada até ao Chalet – Restaurante Esplanada do Terreiro da Luta, 
sendo esta ampliação da linha inaugurada em 1912; 
− Reid’s Mount Park Hotel, da mesma época, situava-se a Este da 
Igreja Paroquial, atrás do Hotel Belmonte, ambos localizados no início do 
Caminho das Babosas; 
− Monte Palace Hotel foi fundado pelo Cônsul inglês Charles Murray em 
meados do século XVIII. Este hotel era o mais luxuoso hotel localizado 
na Freguesia do Monte, sob a direcção de Alfredo Guilherme Rodrigues. 
Com um parque de aproximadamente 15 hectares e duas entradas, uma 
pelo Caminho do Monte e outra pelo Caminho das Babosas. É 
actualmente o Palácio do Jardim Tropical Monte Palace, pertencente à 
Fundação José Berardo.  
 
O Reid’s Palace Hotel é, porém, a única unidade hoteleira projectada de 
raiz com a finalidade de ser hotel e sempre a funcionar como tal, a resistir até 
os dias de hoje. Mandado construir por Mr. William Reid, um grande hoteleiro 
que já possuía quatro hotéis, abre as suas portas ao público em 1891. 
4.3 Distribuição dos equipamentos pelo território 
Inúmeros turistas caminham pelo mundo registando imagens, 
aprendendo culturas e comprando lembranças dos sítios visitados. O Turismo é 
um produto cultural que oferece uma experiência do lugar, em torno do 
construído e do que foi preparado para mostrar. Considerado como uma das 
principais e maiores indústrias mundiais, este move uma diversidade de 
actividades que estão directamente ou indirectamente associadas a esta, razão 
pela qual o conteúdo cultural oferecido seja, muitas vezes, alvo de 
manipulação.  
  
 
 
22 Carta de Ocupação Hoteleira e traçado da Via Rápida (Ribeira Brava 
Informação Geográfica cedida pela 
Direcção Regional de Informação 
Geográfica e Ordenamento do Território 
– D.R.I.G.O.T. 
Informação Geográfica cedida pela 
Direcção Regional de Informação 
Geográfica e Ordenamento do Território 
– D.R.I.G.O.T. 
 
 
23 Ortofotomapas da zona turística
 
 
 
- Caniçal) 
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Para poder fazer-se este breve estudo sobre a evolução e distribuição 
dos equipamentos hoteleiros pelo território ao longo do tempo, recorreu-se aos 
dados fornecidos pela D.R.I.G.O.T. e pela D.S.E.A.T.. 
Datas que marcam o Turismo na Região 
1508 – O Funchal torna-se cidade. 
1762 – Primeira fase do porto de abrigo (ligar ao ilhéu do Forte de São 
José). 
1912 – Conclusão da linha de Caminho de Ferro do Monte. 
1921 – Primeira travessia aérea Lisboa-Funchal (Sacadura Cabral, Gago 
Coutinho). 
1961 – Conclusão das obras de ampliação do Porto (imagem actual). 
1964 – Entra em funcionamento o Aeroporto do Funchal. 
1972 – PDM de Rafael Botelho. 
2000 – Inauguração da nova pista do Aeroporto que passa a ter 2.781 
metros de comprimento e da via rápida que liga o Funchal aos 
extremos da ilha.  
 
 Desde longa data, a R.A.M., como já foi referido amiúde nesta 
dissertação, encontra no Turismo a sua principal actividade. O que começou 
por ser uma necessidade de quarentena entre trópicos, rapidamente motivou 
uma procura terapêutica por parte daqueles que queriam melhorar a sua 
saúde, beneficiando das características termais deste clima subtropical. Graças 
a este turismo terapêutico, a Madeira depressa se popularizou pelo mundo, o 
que proporcionou o aparecimento gradual de equipamentos hoteleiros (Meios 
Complementares de Alojamento e Turismo Rural) por todo o território da ilha a 
partir de 1900 e, em especial, a partir da segunda metade do século XX.  
Contudo, apesar da grande necessidade de garantir a estadia aos 
turistas nos primeiros anos de 1900, esta necessidade não é visível nos 
gráficos 24 a 26, elaborados a partir da listagem dos equipamentos hoteleiros 
registados na D.S.E.A.T., uma vez que, tal como foi referido anteriormente, 
estes ficavam hospedados maioritariamente em casas particulares ou quintas. 
 24 Distribuição
 
26 Distribuição anual dos equipamentos hoteleiros a partir do P.D.M. de 1972
 
 dos equipamentos hoteleiros nos séculos XIX, XX e XXI
25 Distribuição dos equipamentos hoteleiros por décadas
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Estes dados permitem-nos, porém, apreender a evolução da indústria 
hoteleira no arquipélago da última década do século XIX aos primeiros oito 
anos do século XXI, no que respeita não só à construção de equipamentos 
vocacionados para o turismo, como à sua distribuição pelo território. Partindo-
se de apenas um hotel registado no século XIX, o Reid’s Palace Hotel (1891), 
apurou-se que, durante o século XX, houve um aumento colossal no número 
de registos efectuados na D.S.E.A.T.. De facto, durante o século passado 
foram registados 207 equipamentos hoteleiros na região, 206 dos quais 
efectuados na segunda metade do século: 14 de 1950 até à aprovação do 
P.D.M. de 1972; 108 de 1972 até à aprovação do P.D.M. de 1997; e 50 nos 
últimos dois anos do século. Estes dados permitem-nos destacar dois grandes 
momentos no que diz respeito ao desenvolvimento hoteleiro.  
Um primeiro momento, compreendido entre as décadas de 60 e 70, 
corresponde ao período em que terminam as obras de ampliação do Porto, em 
que é inaugurada a primeira pista do aeroporto e em que é aprovado o P.D.M. 
da autoria de J. Rafael Botelho, simultaneamente o primeiro plano da cidade e 
o primeiro a definir uma zona para desenvolvimento turístico e de lazer, na 
zona oeste da cidade. 
Este P.D.M. definia então a primeira zona turística da cidade, localizada 
ao longo da Estrada Monumental (único eixo longitudinal de ligação do Funchal 
à zona Oeste da ilha), para onde se previa a criação de infra-estruturas 
hoteleiras e de lazer capazes de fazer expandir o crescimento da cidade para 
esta zona. Uma vez que estava disponível, esta zona garantia as melhores 
condições de acesso ao mar e viria a ser, anos mais tarde, o principal pólo 
turístico da ilha. A ilha torna-se então numa porta aberta a milhares de 
visitantes, surgindo consequentemente a necessidade de garantir estadia de 
qualidade para todos. 
O segundo momento de desenvolvimento hoteleiro surge então como o 
mais marcante. Iniciado na década de 80 do século XX, este momento atinge 
um ponto de viragem com a inauguração da grande e importante obra da nova 
pista do aeroporto, que amplia em muito a capacidade de entrada e saída de 
visitantes no arquipélago, assim como com a conclusão da importante via 
rápida que liga o Funchal aos extremos da ilha, garantindo uma proximidade 
nunca antes pensada. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
27 Empreendimentos turísticos a Sul da Estrada Monumental
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Os equipamentos hoteleiros disponíveis, que inicialmente se localizavam 
quase exclusivamente no Funchal, começam a espalhar-se por outras 
localidades da ilha devido às novas condições de expansão. A construção da 
rede de estradas regionais garante assim uma mobilidade que até então era 
possível a pé, surgem, por isso, alguns equipamentos de pequenas dimensões 
nos diferentes pontos da ilha.  
4.4 Estrada Monumental: zona turística em observação. 
A Frente Mar corresponde a uma grande área ao longo da costa e da 
Estrada Monumental. Com vocação turística com potencialidades para o lazer 
e recreio, a Estrada Monumental é o principal pólo turístico da ilha, como foi 
referido anteriormente. 
Este importante eixo longitudinal foi outrora uma estrada de contínua 
contemplação ao mar e à costa, rodeada por passeios onde caminhavam 
turistas e residentes e pontuada por alguns equipamentos hoteleiros. 
Actualmente a Estrada Monumental, parcialmente escondida atrás de uma 
“barreira de betão” com poucas zonas de vista para o mar, é alvo da grande 
pressão urbanística e da grande concentração de unidades hoteleiras que pela 
elevada densidade espacial destas últimas, correndo o risco de se tornar 
saturada.  
O P.D.M. de 1972 e, posteriormente, o de 1997 tinham como objectivo 
proteger uma imagem urbana de qualidade e valorizar os espaços exteriores. A 
imagem hoje transmitida é o resultado do aumento dos índices de ocupação 
previstos para aquela zona. A tipologia da edificação deveria corresponder ao 
fixado nos ditos planos, não só permitindo a permeabilidade visual ao mar e à 
orla costeira, como também garantindo espaços verdes significativos, neste 
momento identificados e garantidos nas seguintes três entidades hoteleiras: 
Jardins do Hotel Mira Mar, Reid’s Palace Hotel e Estalagem da Quinta da Casa 
Branca. 
Esta falta de visibilidade para o mar e escassez de espaços verdes terá 
resultado da necessidade de dar resposta ao aumento do número de turistas 
que advém da ampliação do Aeroporto, “seguindo como modelo as vizinhas 
Canárias”. Esse tipo de turismo de “massas” está longe de ser o modelo 
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regional, porque o turista que chega à ilha, procura viver a experiência do lugar, 
procura qualidade e acima de tudo visa desfrutar da paisagem. O Turismo na 
Madeira não se pode comparar, por isso, com o modelo das Canárias, cujo 
turismo é essencialmente vocacionado para a praia. No caso concreto do 
turismo na R.A.M., a tipologia dos modelos importados na hotelaria é 
irrelevante e não identificam o lugar. 
Como consequência da aproximação ao Funchal de outras localidades 
devido às vias rápidas, a indústria hoteleira vê-se tentada a garantir a esperada 
qualidade fora do Funchal, uma vez que a Estrada Monumental já não reúne as 
condições desejáveis. É já perceptível o aparecimento de uma mancha de 
equipamentos hoteleiros na orla costeira Este, o que indiciará a existência de 
um segundo pólo turístico, principalmente na zona do Caniço. Começa a sentir-
se uma atitude de mudança de comportamento relativamente ao território. 
Verifica-se a descentralização de equipamentos, noção sugerida pela leve 
distribuição pela ilha, o que garante espaços com qualidade obtidos pela 
recuperação das antigas quintas e pelo turismo rural. 
4.5 Referências Arquitectónicas na Madeira 
4.5.1 Os Hotéis  
A imagem da hotelaria na Região está muito marcada pelo número 
significativo de estabelecimentos hoteleiros que correspondem aos modelos 
importados e que se descuidam do mais importante – o Lugar.  
Como nem tudo é “mau”, verifica-se que, no que respeita a arquitectura, 
existem também alguns exemplos de equipamentos hoteleiros que, seja pela 
relação com o território, seja pela tipologia, garantem qualidade arquitectónica. 
Os equipamentos hoteleiros que a seguir se apresentam são exemplo de 
tipologias diferentes e ilustrativas de épocas e modelos arquitectónicos 
distintos. 
 Como referência arquitectónica 
O Reid’s Palace Hotel, implantado no sítio da Quinta Mr. Grabham’s na 
Estrada Monumental, é a única unidade hoteleira a resistir até os dias de hoje. 
  
28 Reid's Palace Hotel
 
 
 
 
29 Hotel Quinta do Sol
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Surge da vontade de Mr. Reid, que já possuía quatro hotéis, de construir 
de raiz um novo hotel que cumprisse desde logo essa finalidade. Para tal, 
encomenda o projecto desta unidade hoteleira aos arquitectos Ingleses George 
Somers Leigh Clarke e John Thomas Micklethwaite. A construção do Reid’s 
Palace Hotel em 1891, abrindo ao público a 1 de Novembro desse ano.  
No século XIX, o visitante chegava ao arquipélago por mar. A 
inexistência do porto fazia com que os navios de cruzeiro ancorassem ao largo 
e o transporte de passageiros à terra fosse garantido por botes. Como o mar 
era a principal forma de entrada na ilha, o Hotel vira-se para o mar, sendo a 
sua entrada principal aquela que dava acesso ao mar.  
Implantado no meio do grande jardim, com vista sobre a baía do 
Funchal, este alarga-se pela colina, por meio de percursos do jardim que ligam 
o pequeno cais ao edifício. Por sua vez, o actual e principal acesso da Estrada 
Monumental era a porta de acesso do hotel à ilha, de acordo com o seguinte 
sentido: Mar – Hotel – Ilha – Hotel – Mar. 
O Hotel Quinta do Sol, projecto de 1967 do Arq.º Raul Chorão Ramalho, 
um profissional de referência na região, foi construído na zona nobre da 
hotelaria da cidade, na Estrada Monumental, entre o Largo António Nobre e a 
Ponte do Ribeiro Seco.  
Situado numa das zonas mais verdes do Funchal, houve a preocupação 
de integrá-lo na paisagem. O edifício desenvolve-se entre a vegetação do 
jardim e define-se como um volume anti-formal de quartos com varanda virados 
ao mar.  
Traço característico das suas obras, a ligação ao popular está presente 
neste projecto, nomeadamente nas varandas revestidas em cantaria e nas 
janelas com portadas ou “tapa-sol” pintadas de verde-escuro que, no conjunto, 
fazem em alçado a marcação dos pisos entre o betão aparente das lajes. 
Contudo, a preocupação com a envolvente, a qualidade construtiva e a 
solução espacial, tornam-no numa referência que tem de ser protegida de 
indiferentes e aculturadas intervenções.  
Hotel Pestana Casino Park, projecto do Arq.º Oscar Niemeyer de 1966 a 
1976, desenvolvido e construído em colaboração com o Arq.º Viana de Lima. 
  
 
 
 
30 Pestana Casino Park Hotel
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“Não é o ângulo recto que me atrai, nem a linha recta, dura, 
inflexível, criada pelo homem. O que me atrai é a curva livre e 
sensual, a curva que encontro nas montanhas do meu país, 
no curso sinuoso dos seus rios, nas ondas do mar, no corpo 
da mulher preferida. De curvas é feito todo o universo, o 
universo curvo de Einstein.” Oscar Niemeyer 
Esta unidade hoteleira, caracterizada como hotel de cidade pela sua 
proximidade com o centro, aproximadamente 5 minutos a pé, é composta por 
três edifícios: Casino, Centro de Congressos e Hotel de 5 estrelas. Implantado 
no cimo de uma das zonas verdes do centro do Funchal, definida pelo conjunto 
de áreas distintas do Parque de Santa Catarina e da Quinta Vigia (residência 
oficial do Presidente do Governo da R.A.M.), o seu jardim faz o encerramento 
subtil deste conjunto, dando a ideia, ao longe, de um espaço único e a 
percepção dos três espaços ao percorrê-los.  
Os volumes vão surgindo do gesto serpenteado, definido pelo domínio 
da linha curva que segura todo o projecto.  
O Hotel, de sete pisos, define-se por dois volumes mais um (casino) e 
desenvolve-se a partir do volume definido pelo gesto solto, que o liga ao 
volume redondo do Casino e ao jardim através de uma passerelle coberta. Este 
volume de dois pisos, totalmente transparente e marcado pela inexistência de 
paredes divisórias, apresenta-se com uma zona de pé direito duplo ligada por 
um circuito curvo em rampa que corresponde à entrada, recepção, sala de 
estar, sala de jantar e espectáculos, bar e ligações verticais a todos os pisos, 
principalmente ao segundo volume.  
O segundo volume curvo estende-se por cinco pisos de quartos numa 
extensão de 221 metros de comprimento por 24 metros de largura. Este 
volume está assente no primeiro volume na extremidade virada ao mar e 
liberta-se do solo na outra extremidade por intermédio de alguns pilotis que 
sugestionam a leveza do volume. 
A linha curva que domina o projecto, a fácil circulação tanto interior como 
exterior, as suas dimensões, implantação, forma e relação com o território 
fazem deste Hotel uma referência obrigatória. 
  
31 Estalagem Quinta da Casa Branca
32 Hotel The Vine
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Estalagem Quinta da Casa Branca, projecto do Arq.º João Favila V. S. 
Menezes de 1998 a 1999. 
Como resultado da intervenção e reabilitação na antiga quinta 
madeirense, este projecto surgiu com a finalidade de a transformar numa 
unidade turística, o que resultou numa obra de arquitectura que soube 
potenciar as características da antiga propriedade.  Este projecto procurou 
estabelecer uma relação de forte articulação entre o novo e o antigo através da 
preservação das zonas verdes e da atribuição de novas funções a alguns dos 
antigos volumes. O cuidado nessa articulação e na relação com o todo fez com 
que o novo volume não obstruísse a visibilidade a quem circulasse na cota 
superior. Por este motivo, o volume superior, destinado à recepção e bar com 
esplanada, fosse constituído por uma estrutura de aço envidraçada que 
garantisse a panorâmica sobre o Funchal e o mar. Estabeleceu-se assim uma 
boa relação do construído com o meio, capaz de proporcionar ao hóspede uma 
experiência com o lugar, pois o facto de todos os elementos se encontrarem 
dispersos, obrigava o visitante a sentir o ambiente e o clima. 
Hotel The Vine in Funchal Centrum, projecto de 2000 do Arq.º Catalão 
Ricardo Bofill e conceito da designer Nini Andrade Silva. 
Localizado na zona poente do centro da cidade, no início da Ribeira de 
S. João e a Avenida do Infante e relativamente próximo dos seguintes serviços: 
o edifício dos Correios; Loja do Cidadão; Tribunal; Conservatórias; Notários; e 
Finanças.  
Este Hotel faz parte da intervenção realizada num quarteirão inteiro que 
pretendia revitalizar uma zona que estava mais ou menos descaracterizada, 
trazendo-lhe uma vivência tanto diurna, como nocturna. Este projecto visava 
então equipar o Funchal Centrum com actividades comerciais, lúdicas e 
profissionais, marcando-o não só como um lugar onde vivem pessoas, mas 
também como um lugar para ser vivido. Ao garantir a habitação, o hotel, o 
centro comercial e o seu atravessamento por meio das praças, garante-se o 
seu uso durante diversas horas e principalmente durante as consideradas 
“horas mortas” ou sem movimento. 
O Hotel, de Design concept, é apresentado como referência por ser um 
bom exemplo de uma unidade hoteleira que, estando inserida num quarteirão 
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do centro da cidade totalmente reconstruído, é capaz de garantir ao hóspede 
uma experiência regional ao hóspede através da sua temática, a uva, e do 
contributo ao Vinho Madeira aliados às linhas de design que o caracterizam. 
4.5.2 Equipamentos 
O mar faz parte da vivência do madeirense. Como consequência da 
construção desenfreada, este foi perdendo pouco a pouco essa mais-valia. 
Recuperar este bem, que outrora foi elemento forte de um património natural, e 
orientá-lo ao lazer e ao recreio das populações residentes e dos visitantes deve 
fazer parte da redefinição da orla costeira. Daí que, directa ou indirectamente, 
os próximos equipamentos possam ser considerados referências. 
Deste modo, apraz fazer-se aqui referência a alguns equipamentos 
culturais e de lazer que, não sendo equipamentos hoteleiros, nem estando 
vocacionados exclusivamente para o Turismo, se destacam pelo seu valor 
arquitectónico e transformam a experiência do Lugar vivenciada quer pelo 
turista, quer pelo residente. 
Piscinas do Atlântico e passeio marítimo das Salinas de Câmara de 
Lobos, projecto do Arq.º Paulo David de 2002 – 2006. 
Este é um exemplo de um equipamento destinado ao lazer, que visa a 
valorização da orla costeira e a recuperação de património eventualmente 
esquecido.  
Recorrendo aos muros populares de pedra que caracterizam os 
socalcos dos terrenos agrícolas da ilha, faz a ligação dos percursos pedonais 
de contemplação com as infra-estruturas de apoio às piscinas. Deste modo, 
permite contemplar o lugar e as magníficas paisagens da orla costeira de lava 
basáltica e do oceano, sem que o construído interfira com essa contemplação, 
pois os volumes sobre o solo apresentam-se diluídos na paisagem de um modo 
quase natural. 
Nestes projectos alia-se a beleza natural do lugar (essência) à arte de 
criar funcionalidade. 
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Grutas e Centro do Vulcanismo de São Vicente, projecto de 2003.  
O projecto desenvolve-se tirando o máximo partido das características 
do terreno e das grutas de lava, dotando-os das condições ideais para se 
tornarem num espaço atractivo ao visitante. Desenha toda uma rede de 
percursos pedonais, entre um novo jardim de plantas endémicas e os cursos 
de água, que conduzem o visitante pelo circuito. Este encontra-se pontuado por 
pequenos acontecimentos (género de mangas) que marcam a entrada e a 
saída da viagem pelos pequenos lagos de águas transparentes dos canais de 
lava até ao pavilhão Centro de Vulcanismo, que marca o fim da visita. 
Centro das Artes | Casa das Mudas, projecto inaugurado em Outubro de 
2004. 
Recuperando a antiga casa das Mudas, o novo espaço cultural que se 
desenvolve abaixo desta surge da arte em conciliar a beleza natural da colina, 
com um espaço geometricamente rigoroso, enriquecendo-o enquanto loca 
aprazível. 
Este espaço cultural foi ganhando forma através da perfeita adaptação 
da construção à topografia. Onde existia o popular socalco no terreno, 
assegura os diferentes níveis de embasamento que acolhe o diverso programa.  
Estando grande parte do programa abaixo do nível da estrada e do 
antigo edifício, a percepção deste espaço é dada pelo seu espaço exterior. Um 
espaço mais público servido por meio de rampas e uma escada, dotado de 
restaurante, loja e entrada para as exposições e auditório, que garante também 
espaços de contemplação para o concelho da Calheta e para o mar. De tal 
forma que a sua imagem sugere a ideia de que o volume foi esculpido na 
própria rocha, por este estar tão diluído na paisagem. 
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CONCLUSÃO 
Iniciou-se esta dissertação com o intuito de trabalhar a problemática da 
crescente ocupação hoteleira na zona Oeste da cidade, a zona da Estrada 
Monumental, tentando perceber-se o motivo da sua evolução. Contudo, ao 
longo do desenvolvimento do trabalho, houve necessidade de alargar o foco do 
estudo de modo a obter mais informações que permitissem dar resposta à 
problemática inicial.  
Deste modo, foi necessário recuar às origens da indústria hoteleira na 
R.A.M., por um lado, para perceber as motivações que, ao longo dos tempos, 
conduziram as pessoas ao arquipélago e se estas, de algum modo, interferiram 
com a criação de equipamentos hoteleiros na região (e em que locais), por 
outro, para verificar qual a influência que algumas infra-estruturas, como o 
porto ou o aeroporto, exerceram sobre o turismo na Madeira, de um modo 
geral, e sobre a ocupação hoteleira da Estrada Monumental, em particular.  
De igual modo, foi necessário entender como é que os equipamentos 
hoteleiros se distribuem pelo território, para se poder compreender se a 
Estrada Monumental continua, hoje em dia, a ser o principal pólo turístico da 
região ou se, pelo contrário, outras zonas se evidenciam como novos pólos 
dedicados a esta actividade. Posto isto, foi necessário pesquisar sobre as 
referências arquitectónicas da região, relativamente aos equipamentos 
hoteleiros, localizados ou não no Funchal, e aos empreendimentos de lazer e 
cultura que, de algum modo, influenciam o modo de se pensar a relação dos 
espaços construídos com a envolvente natural, humana e social da Madeira. 
Foram envidados múltiplos esforços no sentido de se recolher toda a 
informação necessária, constatando-se que grande parte da mesma está 
dispersa pelos diversos organismos da região. A disponibilização da 
informação coube, então, à boa vontade das entidades em facultar o acesso 
aos seus dados. De facto, a maioria da informação referida neste trabalho foi 
fruto da recolha junto dessas entidades e da visita aos locais.    
Este trabalho foi assumido, desde logo, como uma mais-valia para o 
meu conhecimento pessoal sobre a arquitectura da região. Porém, durante 
todo o período de pesquisa e tratamento da informação, verifiquei com 
surpresa que desconhecia alguns dos valores arquitectónicos da ilha. Concluo
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 este trabalho enriquecido, pois capturei um pouco mais da ilha que me viu 
nascer, descobrindo factos novos em todos os locais que antes considerava 
familiares. 
Tendo partido com alguns preconceitos acerca da temática que me 
propus desenvolver, constatei que nem todos os fundamentos iniciais sobre a 
sobrelotação da Estrada Monumental poderiam ser explicados a priori como 
certezas absolutas. Até prova em contrário, concluo que a problemática desta 
dissertação resulta do aumento dos índices de ocupação previstos para aquela 
zona, aos quais a tipologia da edificação deveria corresponder, de acordo com 
o fixado no regulamento do P.D.M. de 1972. O aumento dos índices de 
ocupação na Estrada Monumental, em particular, poderá advir da necessidade 
de dar resposta ao aumento do número de turistas que se previa com a 
ampliação do Aeroporto, seguindo o exemplo do arquipélago das Canárias.  
O turismo de massas que se verifica nas Canárias está longe de ser o 
modelo adequado à R.A.M., porque o turista que chega à ilha da Madeira 
procura viver a experiência do lugar, procura qualidade e, acima de tudo, 
procura desfrutar da paisagem. O turista continua a procurar aquele tipo de 
turismo voltado para as quintas, para a floresta e que propiciem o descanso e o 
sossego. Deste modo, o turismo na região não pode ser comparando com 
aquele que se volta essencialmente para a praia. Na R.A.M. a tipologia dos 
modelos importados na hotelaria é irrelevante, não identificam o lugar e tem 
vindo, progressivamente, a perder qualidade.  
O simples facto de aparecerem novas unidades hoteleiras na região não 
significa que na Madeira o Turismo esteja a superar a actual conjuntura 
económica mundial. Significa apenas que se reuniram agora as condições 
necessárias para que estas unidades possam abrir as portas ao público. Estas 
inaugurações são, portanto, o resultado de um percurso iniciado há alguns 
anos. 
Para minimizar o impacto das questões apontadas anteriormente, será 
necessário continuar a requalificar as zonas densamente marcadas pelos 
hotéis, criando permeabilizações entre estes, com espaços de contemplação e 
espaços verdes, na tentativa de os enquadrar com o lugar. Dever-se-á, de igual 
modo, continuar com o trabalho de requalificação da orla costeira já iniciado, 
nomeadamente com a criação de percursos e espaços de lazer.
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Hoje, já é possível apurar uma mudança na tipologia aplicada na Região 
nos últimos anos. Começa-se a apostar novamente num turismo com 
qualidade, através do qual se procura adquirir, no conforto das quintas, uma 
experiência intrínseca ao ambiente regional. Os projectos de reabilitação 
destas quintas visam tirar o melhor partido das características das edificações 
originais. Contudo, considero que deve considerar-se este turismo de 
qualidade, sem se cair na banalização de uma simples moda que torne a 
repetir o anterior erro. 
A problemática abordada nesta dissertação deixa em aberto algumas 
questões que considero oportunas para futuros estudos sobre o Turismo na 
Madeira: a influência da reabilitação do porto, projecto em fase de execução; e 
a contribuição das quintas para a qualidade do turismo na ilha. 
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